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SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 103, DE 19 DE ABRIL DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 282, de 26 de junho de 2008,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 131,
de 23 de dezembro de 2008, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº

80000.044443/2010-21, resolve:
Art. 1º Conceder, por 04 (quatro) anos, a partir da data de 13

de abril de 2012, conforme publicação da Portaria nº 219/2012, nos
termos do §3º do art. 2º da Portaria nº 131, de 23 de dezembro de
2008, do DENATRAN, a renovação de credenciamento da pessoa
jurídica CURSINO & BAPTISTA VISTORIA VEICULAR LTDA -
ME, CNPJ - 11.736.440/0001-28, situada no Município de São José
dos Campos - SP, na Rua Mathilde Neme Bagdadi, 381 - Jardim
Nova Detroit, CEP 12.224-540, para atuar como Empresa Creden-
ciada em Vistoria de Veículos - ECV no Município de São José dos
Campos no Estado de São Paulo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando a Portaria nº 219, de 12 de abril de 2012, pu-
blicado no DOU de 13 de abril de 2012, na Seção 1, Página 40, do
Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN.

ANTONIO CLAUDIO PORTELLA SERRA E SILVA

Ministério das Cidades
.

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

RESOLUÇÃO Nº 438, DE 17 DE ABRIL DE 2013

Altera o anexo II da Resolução CONTRAN

n° 211, de 13 de novembro de 2006, que

estabelece requisitos necessários à circula-

ção de Combinações de Veículos de Carga

- CVC, a que se referem os arts. 97, 99 e

314 do Código de Trânsito Brasileiro -

CTB.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da Lei n° 9.503, de 23

de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro -

CTB, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que

trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT; e

Considerando a necessidade de adequar o Anexo II da Re-

solução n° 211, de 13 de novembro de 2006, do CONTRAN, às

tecnologias e materiais existentes;

Considerando o que consta do processo administrativo nº

80000.012851/2012-86 resolve:

Art. 1º Alterar o Anexo II da Resolução CONTRAN nº 211,

de 13 de novembro de 2006, que passa a vigorar de acordo com o

Anexo desta Resolução.

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTÔNIO CLAUDIO PORTELLA SERRA E SILVA
Presidente do Conselho

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES
p/Ministério da Justiça

GUIOVALDO NUNES LAPORT FILHO
p/Ministério Da Defesa

THIAGO CÁSSIO D'ÁVILA ARAÚJO
p/Ministério da Educação

MARTA MARIA ALVES DA SILVA
p/Ministério da Saúde

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

JOSÉ ANTÔNIO SILVÉRIO
p/Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

ANEXO II

Sinalização Especial para Combinações de Veículos de Carga
- CVC

SINALIZAÇÃO TRASEIRA
(PARA COMBINAÇÕES COM COMPRIMENTO EXCE-

DENTE A 19,80 m)
Especificações:
Adesivo refletivo aplicado diretamente no veículo ou sobre

placa metálica ou de madeira de boa qualidade, possuindo faixas
inclinadas de 45º da direita para a esquerda e de cima para baixo, na
cor preta e laranja alternadamente.

RESOLUÇÃO N° 439, DE 17 DE ABRIL DE 2013

Estabelece requisitos para o desempenho e
a fixação de espelhos retrovisores ou dis-
positivos do tipo câmera-monitor para vi-
são indireta, instalado nos veículos desti-
nados à condução coletiva de escolares.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o inciso I do art. 12 da Lei n°
9503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito

Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de
2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trân-
sito - SNT;

Considerando a necessidade de garantir a completa visão da
área adjacente do veículo, ao condutor de veículos escolares durante
o embarque e o desembarque de passageiros;

Considerando que um sistema para visão indireta destina-se a
detectar os usuários das vias rodoviárias consideradas relevantes;

Considerando o que consta no Processo Administrativo N°
80000.022200/2009-07 e o Inquérito Civil N°
1.34.001.0009378/2009-71, resolve:

Art.1 º A partir de primeiro de janeiro de 2014, os veículos
especialmente destinados à condução coletiva de escolares, somente
poderão circular nas vias públicas do território nacional se estiverem
equipados com dispositivos para visão indireta, dianteira e traseira,
que atendam aos requisitos de desempenho e instalação definidos na
Resolução CONTRAN n° 226, de 09 de Fevereiro de 2007.

Art. 2º A não observância do disposto nesta Resolução, su-
jeitará o infrator à penalidade estabelecida no artigo 230, incisos IX e
X do Código de Trânsito Brasileiro - CTB.




